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Abstract

An upward trend was observed in pertussis in-
cidence in the State of Rio Grande do Sul, Bra-
zil, since 2000, leading to an epidemic alert in 
2004, based on epidemiological bulletins issued 
by government health agencies. Our objective in 
the current study was to identify the epidemio-
logical profile of pertussis in the State. We used 
the incidence of reports of the disease from Jan-
uary 1995 to December 2004, the percentage of 
vaccine coverage, and characterization of the af-
fected population. A control diagram was con-
structed to determine the magnitude of the dis-
ease in 2004. To analyze the correlation between 
incidence and vaccine coverage, we established 
the fluctuation between the vaccine coverage 
and case reporting in the last ten years. In Rio 
Grande do Sul, pertussis was on an epidemic 
level in 2004, representing an important cause 
of morbidity and mortality in infants (< l year), 
despite the availability of effective vaccines and 
high vaccine coverage rates in recent years. Stud-
ies are thus needed on the disease pattern in the 
coming years in order to determine the factors 
involved in this resurgence.

Whooping Cough; Immunization Coverage; 
Communicable Diseases

Introdução

Uma brusca redução na ocorrência da coquelu-
che no mundo ocorreu após a introdução do uso 
da vacina contra esta doença. Acreditava-se que 
com a sistemática utilização em larga escala da 
imunização anti-pertussis a incidência na popu-
lação permaneceria em níveis baixos, toleráveis 
ou até mesmo poderia ser considerada erradi-
cada, no entanto, o que se observa é o ressurgi-
mento da doença em locais de alta incidência da 
cobertura vacinal.

Estima-se a ocorrência anual global de 50 mi-
lhões de casos e mais de 300 mil mortes provoca-
das pela doença 1. No Brasil, são notificados em 
média 2 mil casos por ano 2. As crianças menores 
de um ano de idade, especialmente com menos 
de seis meses, são o grupo que apresenta taxas de 
incidência e letalidade mais acentuadas 3.

Vários países, tanto desenvolvidos quanto 
em desenvolvimento, informaram taxas crescen-
tes de coqueluche 4,5. Naqueles em desenvolvi-
mento a dificuldade está em alcançar e manter 
alta cobertura vacinal. Já nos desenvolvidos, cuja 
cobertura vacinal é alta, como Austrália, Canadá, 
Estados Unidos e França, a partir da década de 
80, após trinta anos de controle houve um au-
mento da doença em todas as faixas etárias, até 
mesmo nos imunizados, devido a uma mudança 
no padrão de infecção 5,6,7.

Algumas hipóteses apontadas para o ressur-
gimento da doença foram a perda gradual da 
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imunidade adquirida, mudanças genéticas da 
bactéria, o aumento do número de portadores 
assintomáticos e a seleção natural de variantes 
resistentes à vacina, podendo ainda haver uma 
combinação de outros fatores como uso de novos 
métodos diagnósticos e melhoria dos sistemas 
de vigilância epidemiológica 5,8.

No Brasil, foi iniciado em 1983 o uso sistemá-
tico da vacina tríplice bacteriana (DTP) que pro-
tege contra a coqueluche, além da difteria e téta-
no, tornando-se passível de medidas de controle 
e prevenção eficazes 9. Portanto, a reemergência 
da coqueluche no Brasil é uma possibilidade que 
merece atenção dos serviços de vigilância e con-
trole de doenças, já que em países desenvolvidos 
o aumento dos casos se deu cerca de trinta anos 
após o início da imunização em massa 5.

Atualmente, o Ministério da Saúde preconiza 
cobertura vacinal para DTP acima de 90% dos 
suscetíveis, e atribui eficácia de 75% a 80% contra 
a coqueluche com esquema básico completo 10. 
Dados de incidência precisos são difíceis de apu-
rar devido às subnotificações e subdiagnósticos, 
principalmente em crianças maiores e adultos 
cuja apresentação da doença pode ser atípica 3. 
Em 2001, foi atingido índice de cobertura vacinal 
de 97%, porém com valores heterogêneos entre 
os estados brasileiros 2. Somente 64% dos muni-
cípios brasileiros alcançaram a meta de vacina-
ção para DTP em menores de um ano de idade, 
em atividades de rotina em 2002 9. No Rio Grande 
do Sul, Brasil, a cobertura vacinal referente ao 
ano de 2004 foi de 74,99%, sendo que para a te-
travalente (DTP + Hib) é de 98,24% 11.

Foram confirmados 1.236, 835, 663, 1.045 ca-
sos da doença no Brasil e 3, 35, 45, 71 no Rio Gran-
de do Sul, em 2000, 2001, 2002, 2003, respectiva-
mente 11. Porém, somente em Porto Alegre, em 
janeiro e fevereiro de 2004 foram notificados 17 
casos de coqueluche, enquanto o total de casos 
nos anos de 1998, 1999, 2001, 2002, 2003 foram 3, 
18, 46, 21 e 15 casos, respectivamente 12. No total, 
em 2004 foram notificados 156 casos suspeitos e 
91 confirmados, sendo 61 residentes no municí-
pio. A partir desse cenário, a coqueluche deixou 
de ser um agravo de notificação simples, passan-
do a requerer investigação epidemiológica em 
Porto Alegre 8.

Frente ao cenário do Município de Porto Ale-
gre e ampliando a esfera de análise, propomos, 
por meio da investigação do perfil epidemioló-
gico dos casos de coqueluche no Estado do Rio 
Grande do Sul, descrever a proporção da ocor-
rência da doença nesta população, determinan-
do se está em nível endêmico ou epidêmico num 
paralelo em relação à situação vacinal da popu-
lação afetada.

Material e métodos

Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo 
em série histórica.

A população utilizada abrange todos os ca-
sos notificados e/ou confirmados de coquelu-
che no Estado do Rio Grande do Sul, registrados 
no Sistema Nacional de Agravos de Notificação 
(SINAN) no período de janeiro de 1995 a dezem-
bro de 2004.

Os dados secundários utilizados referentes 
à ocorrência de casos de coqueluche e cober-
tura vacinal foram coletados nos registros de 
informação da Secretária Estadual de Saúde do 
Rio Grande do Sul, na própria sede (Departa-
mento de Vigilância Epidemiológica), na página 
eletrônica (http://www.saude.rs.gov.br), na base 
de dados do Sistema Nacional de Vigilância Epi-
demiológica do Ministério da Saúde e Departa-
mento de Informática do SUS (DATASUS; http://
www.datasus.gov.br). Os dados populacionais 
foram pesquisados na página eletrônica do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE; 
http://www.ibge.gov.br).

A ferramenta utilizada para a análise da situ-
ação epidemiológica em 2004 foi a construção do 
diagrama de controle. Para tal, foi empregando 
o cálculo da média dos casos na determinação 
do limiar endêmico, em períodos mensais num 
histórico de dez anos, sendo excluídos os anos de 
maior e de menor incidência para que a série não 
sofresse influência de valores aberrantes, acarre-
tando vieses no diagrama 13,14.

Conforme a literatura específica foi selecio-
nado um período de dez anos, de 1995 a 2004, 
em função da disponibilidade de dados e por 
representarem a situação epidemiológica mais 
recente. Para a construção da faixa endêmica, 
ou seja, a faixa de valores esperados para cada 
mês, foi calculada a média do número de casos 
notificados, mensalmente, e o desvio padrão pa-
ra cada mês. O limite máximo do diagrama foi 
construído com os valores obtidos pela soma de 
1,96 desvio-padrão aos valores médios mensais e 
o limite mínimo do diagrama com os valores ob-
tidos pela subtração de 1,96 desvio-padrão dos 
valores médios mensais 13.

Essa concepção baseia-se no modelo da 
curva normal, e o intervalo considerado endê-
mico representa 95% do espaço da curva nor-
mal. Dessa forma, ficam estabelecidos os níveis 
endêmicos, ou seja, as variações atribuídas à 
normalidade 14. Assim, os valores ou qualquer 
ocorrência que ultrapasse o limite máximo são 
considerados uma epidemia; os abaixo repre-
sentam controle da doença 15.

A análise da correlação entre incidência da 
coqueluche e cobertura vacinal foi estabelecida 
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através da flutuação entre a curva da cobertura 
vacinal comparada à curva do número de casos 
notificados nos últimos dez anos. Conforme já 
relatado, há uma tendência definida à diminui-
ção da incidência associada ao incremento dos 
índices de cobertura vacinal 16.

Resultados

No ano de 2004, no Rio Grande do Sul, foram 
notificados 442 casos suspeitos de coqueluche. 
Quando comparamos esses dados aos dos anos 
anteriores, observamos uma elevação brusca do 
número de casos notificados ao sistema de vi-
gilância no estado nos últimos anos (Figura 1). 
Observa-se também que a partir de 1998 o nú-
mero de casos mantinha-se numa tendência de-
crescente, chegando à notificação de 71 agravos 
no ano 2000. Desde então o panorama mudou: 
as notificações progressivamente aumentaram, 
atingindo o cume de 442 em 2004. Semelhante à 
tendência da notificação de casos, o valor míni-
mo de agravos confirmados foi no ano 2000 com 
3 casos, e o valor máximo e elevado em 2004 
com 245, como ilustrado na Figura 1.

Em relação à procedência dos casos notifica-
dos em 2004, houve uma concentração na Região 
Metropolitana de Porto Alegre com 58%. É im-
portante destacar a publicação de um alerta epi-
demiológico em fevereiro de 2004, pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Porto Alegre para todos os 
serviços de saúde da cidade, sobre o aumento da 
notificação de casos isolados ou surtos familiares 
em residentes de Porto Alegre e região metropoli-
tana no final de 2003 e início de 2004. Assim, uma 
parcela do aumento de casos e concentração da 
notificação pode ter sido decorrente da resposta 
da vigilância com a publicação do alerta.

Em 2004, dos 442 casos notificados no Rio 
Grande do Sul, 245 (55%) foram confirmados. É 
sabido que o Rio Grande do Sul conta com ape-
nas um laboratório de referência, o Laboratório 
Central de Saúde Pública do Estado do Rio Gran-
de do Sul, do Instituto de Pesquisas Biológicas, 
disponibilizado a partir de junho de 2004 para 
realização da cultura da Bordetella pertussis. Es-
se método é considerado padrão-ouro para o 
diagnóstico de coqueluche e o único critério de 
confirmação laboratorial aceito atualmente pelo 
Ministério da Saúde 3. No entanto, pela escassez 
desse recurso no Estado do Rio Grande do Sul, 
mesmo que ainda que não esteja contemplada 
entre os critérios de confirmação de casos preco-
nizados pelo Ministério da Saúde, em Porto Ale-
gre a técnica de reação em cadeia de polimerase 
(polymerase chain reaction – PCR) é aceita pela 
equipe de vigilância municipal para confirmação 

de caso 8, já que esta técnica é realizada por três 
laboratórios (um público e dois privados).

Apesar da solicitação à Secretária Estadual de 
Saúde do Rio Grande do Sul, até o momento do 
fechamento dos dados não nos foram informa-
dos quais os critérios de confirmação utilizados 
para cada caso nem a situação vacinal dos casos 
confirmados no estado. Assim, trabalhamos com 
a população referente ao Município de Porto Ale-
gre, já que este foi responsável por cerca de 61 
casos (25%) daqueles confirmados no Rio Gran-
de do Sul em 2004.

Desse modo, a confirmação de casos deu-se 
em 26% por critério clínico, 25% por leucograma, 
23% por vínculo epidemiológico, 18% por PCR e 
8% por cultura. Dos 61 casos confirmados, 11 ti-
nham recebido uma dose da vacina (18%), 8 com 
duas doses (13%), 4 com três doses da vacina 
(7%), 13 com as três doses mais dose de reforço 
(21%), 14 não haviam recebido nenhuma dose 
da vacina (23%) e em 11 a situação vacinal era ig-
norada (18%). No entanto, nenhum dos 13 casos 
cujo esquema vacinal foi considerado comple-
to, foi confirmado por testes específicos contra 
a coqueluche, ou seja, cultura bacteriológica e 
PCR 8. Sugerindo que a vacina utilizada confere 
proteção contra a bactéria circulante na comu-
nidade. Ao mesmo tempo, é possível supor que a 
maioria dos casos confirmados da doença ocorre 
em indivíduos não imunizados ou com esquema 

Figura 1  

Casos de coqueluche. Rio Grande do Sul, Brasil, 1997-2004.

Fonte: Sistema Nacional de Agravos de Notifi cação (SINAN)/Departamento de Vigilância 

Epidemiológica/Secretária Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul. 



Trevizan S, Coutinho SED96

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 24(1):93-102, jan, 2008

vacinal incompleto, reiterando a maior suscetibi-
lidade à doença nestes casos 17,18.

Em 2004, no Rio Grande do Sul, dos 442 casos 
notificados, 299 foram observados em crianças 
menores de 1 ano (67%), de 1 a 4 anos foram 74 
(17%), de 5 a 9 foram 39 (9%), de 10 a 19 foram 10 
(2%) e a partir dos 20 anos foram notificados 20 
casos (5%).

Assim, em relação à distribuição de casos 
por faixas etárias, o grupo de idade mais atin-
gido e de maior risco para a coqueluche é o de 
menores de um ano. Esses percentuais também 
demonstram uma pequena proporção da ocor-
rência da doença entre adolescentes e adultos, 
contrastando com o que vem sendo descrito na 
literatura atual, pois uma das explicações plau-
síveis para o aumento de casos entre as crianças 
pequenas em populações com coberturas vaci-
nais elevadas é a ocorrência da doença em indi-
víduos mais velhos, que serviriam como fonte 
de transmissão, mantendo a bactéria circulante 
na comunidade 19. Isso realmente pode estar 
acontecendo, porém pelas inúmeras dificulda-
des diagnósticas relacionadas à própria doença, 
esses casos podem não ser captados pelos siste-
mas de vigilância.

Analisando a notificação da doença nas de-
mais faixas etárias nos últimos anos no Rio Gran-
de do Sul (Figura 2), observa-se uma tendência 
de aumento em todas as idades, porém também 
mais acentuada entre os menores de um ano.

A maior concentração de casos na faixa etária 
de menores de um ano é esperada, já que este é 
o grupo de risco clássico. No entanto, esse au-
mento dos casos nesse grupo sugere entre outras 
possibilidades que esta suscetibilidade pode es-
tar sendo agravada pelo aumento da população 
suscetível nas demais faixas etárias, consideran-
do que a imunidade diminui com o passar dos 
anos 19,20,21.

No entanto, refletindo sobre a ocorrência por 
faixas etárias informadas no Rio Grande do Sul, 
não é possível identificar o padrão de distribui-
ção semelhante ao que atualmente está sendo 
observado em países com coberturas vacinais 
elevadas. Segundo a literatura internacional, 
além do número aumentado da coqueluche em 
lactentes, há uma associação com uma expressi-
va elevação das taxas informadas da doença en-
tre adolescentes e adultos 21,22.

É importante destacar também que, ape-
sar do pequeno percentual correspondente aos 

Figura 2  

Casos de coqueluche notifi cados por faixa etária. Rio Grande do Sul, Brasil, 1999-2004.

Fonte: Sistema Nacional de Agravos de Notifi cação (SINAN)/Departamento de Vigilância Epidemiológica/Secretária Estadual 
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maiores de vinte anos de idade, geralmente eles 
apenas são diagnosticados, tratados e notificados 
por serem casos secundários associados à doen-
ça em crianças pequenas. Isso reforça a hipótese 
de haver uma baixa sensibilidade (subdiagnós-
tico e/ou subnotificação) da rede de assistência 
para a detecção da doença em crianças maiores 
e em adultos, uma vez que nestas faixas etárias a 
doença não se apresenta com os sintomas típicos 
e exuberantes como quando acomete lactentes, 
diminuindo assim a busca por recursos de saúde, 
ou não é considerada no diagnóstico diferencial 
pelos profissionais da saúde.

Em relação à mortalidade nos últimos anos, 
verifica-se uma elevação dos óbitos informados 
em 2003 e 2004, com 4 e 5 mortes, respectiva-
mente (Figura 3). No período de 1997 a 2004, to-
das as mortes causadas pela doença informadas 
aos sistemas de vigilância ocorreram em meno-
res de um ano de idade. É possível visualizar na 
Figura 3 que o aumento do número de óbitos está 
vinculado às taxas crescentes de coqueluche in-
formadas nos últimos dois anos.

Com base nos dados populacionais informa-
dos pelo IBGE 23, do número de casos e óbitos 
informados pelo Ministério da Saúde/DATASUS 

e SINAN/Secretária Estadual de Saúde do Rio 
Grande do Sul, foram calculadas as taxas de in-
cidência para menores de um ano de idade por 
100 mil habitantes e os coeficientes de mortali-
dade para o período de 1997 a 2004. Não foi pos-
sível o cálculo dos anos 1995 e 1996 em função 
de não existirem dados de confirmação de caso 
neste período no banco de dados do Ministério 
da Saúde.

Constatou-se que após um período de taxas 
decrescentes informadas, a partir do ano 2000 
a incidência progressivamente aumentou no 
Rio Grande do Sul, atingindo o valor máximo de 
2,3/100 mil habitantes menores de um ano de 
idade em 2004. Essa incidência está acima da 
taxa brasileira informada desde 1995, quando o 
coeficiente de incidência foi de 2,44/100 mil ha-
bitantes 10.

Também verificou-se um acentuado e pro-
gressivo aumento do coeficiente de mortalidade 
no estado a partir do ano 2000, quando nenhum 
óbito causado pela coqueluche foi informado até 
o ano de 2004, quando foram registradas cinco 
mortes pela doença. Isso evidencia que a coque-
luche ainda é uma importante causa de mortali-
dade entre menores de um ano no estado, princi-

Figura 3  

Casos confi rmados e óbitos por coqueluche. Rio Grande do Sul, Brasil, 1997-2004.

Fonte: Departamento de Análise de Situação de Saúde, Secretaria de Vigilância Sanitária, Ministério da Saúde/Sistema de 

Informações sobre Mortalidade (SIM).

* Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN)/Departamento de Vigilância Epidemiológica/Secretária Estadual de 

Saúde do Rio Grande do Sul.
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palmente se comparada aos 19 óbitos registrados 
em todo o Brasil no ano de 2003, último dado 
informado 2.

Tratando-se da distribuição sazonal da doen-
ça no estado em 2004 (Figura 4), verifica-se que 
corresponde à tendência descrita na literatura 
mundial, com maior freqüência de casos durante 
a primavera e verão.

A partir do conhecimento do número de ca-
sos notificados da doença por meses do ano no 
período de 1995 a 2004, foi construído o diagra-
ma de controle para análise da situação epide-
miológica em relação à magnitude do aumento 
de casos notificados em 2004. Após estabelecida 
a faixa endêmica, ou seja, a faixa de valores es-
perados de notificação de casos, foi interpolada 
a curva de notificação de casos de 2004. Assim, 
é possível observar na Figura 5 que a partir de 
fevereiro todos os valores encontram-se acima 
do limite máximo, indicando que a ocorrência da 
doença esteve em nível epidêmico.

Quanto aos dados de cobertura vacinal no 
período de 1995 a 2004, houve pequenas flutu-
ações, mas em geral mantiveram-se em níveis 
adequados segundo a meta preconizada pelo 

Ministério da Saúde de cobertura contra a DTP 
acima de 90%, chegando a 98,24% em 2004.

Numa retrospectiva, durante o período de 
estudo os anos de 1999, 1997 e 1996 apresenta-
ram os menores percentuais de cobertura e abai-
xo dos recomendados, com 89,19%; 84,84% e 
78,53%, respectivamente. Apesar de ocorrer uma 
certa variação, houve uma elevação na cobertura 
vacinal a partir do ano 2000, mantendo-se acima 
dos 90% até o ano de 2004.

É importante salientar que, apesar das taxas 
elevadas de cobertura vacinal, isto não significa 
que o mesmo percentual de crianças está com o 
esquema de imunização completo, ou seja, com 
três doses de vacina contra coqueluche (DTP, 
DTPa ou DTP + Hib), a partir de dois meses de 
vida, com intervalo de pelo menos trinta dias en-
tre as doses (o intervalo ideal é dois meses) e com 
reforço aplicado no prazo de 6 a 12 meses da ter-
ceira dose 3. A importância disso deve-se ao fato 
de que somente uma dose da vacina não confere 
proteção contra a doença, sendo necessárias as 
três doses para induzir proteção adequada.

Contrário à tendência de diminuição de casos 
frente ao incremento da cobertura vacinal, o que 

Figura 4  

Número de casos de coqueluche notifi cados segundo mês de notifi cação. Rio Grande do Sul, Brasil, 2004.

Fonte: Sistema Nacional de Agravos de Notifi cação (SINAN)/Departamento de Vigilância Epidemiológica/Secretária Estadual 

de Saúde do Rio Grande do Sul.
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observamos no Rio Grande do Sul é que, apesar 
dos índices crescentes e elevados de cobertura 
vacinal, o que se vê é o aumento progressivo da 
notificação e confirmação de casos a partir do 
ano 2000, conforme a Figura 6.

Numa prévia do ano de 2005, conforme infor-
mado por dados do SINAN/Secretária Estadual 
de Saúde do Rio Grande do Sul, já se constata que 
o número de casos notificados e confirmados até 
a 44a semana epidemiológica manteve-se em ní-
veis elevados, com 360 casos notificados e 122 
confirmados de coqueluche.

Discussão

Apesar da dificuldade na obtenção dos dados ar-
quivados na Secretária Estadual de Saúde do Rio 
Grande do Sul e pela pouca informação atualiza-
da disponível no DATASUS referentes à coque-
luche, com este estudo foi possível caracterizar 
o perfil epidemiológico no estado. Ao final deste 
estudo, constatou-se que a coqueluche ainda re-
presenta uma causa importante de morbidez e 
mortalidade em menores de um ano no estado, 
apesar da disponibilidade de vacinas eficazes e 
das altas taxas de cobertura vacinal nos últimos 
anos.

Além disso, a construção do diagrama de con-
trole permitiu estabelecer que para o ano de 2004 
a ocorrência da notificação de casos de coque-
luche esteve em nível epidêmico, apesar de não 
ser possível afirmarmos que isto corresponde ao 

ressurgimento da doença em nosso meio. Isso 
somente será definido a partir de estudos epide-
miológicos do comportamento da doença nos 
próximos anos, mas este estudo serve de alerta 
aos sistemas de vigilância responsáveis, institui-
ções e profissionais de saúde, uma vez que foi 
definida uma situação adversa à normalidade.

Com base nas conclusões deste estudo, há 
uma forte suspeita de que no Rio Grande do Sul 
esteja ocorrendo o mesmo padrão epidemioló-
gico informado em países desenvolvidos, cujo 
aumento do número de casos está vinculado à 
ocorrência da doença em adultos e adolescentes, 
decorrente da provável diminuição da imunida-
de induzida pela vacinação ao longo dos anos. 
Assim, a circulação da bactéria na comunidade 
acabaria acometendo o grupo mais vulnerável, 
qual seja, o das crianças pequenas não imuniza-
das ou com o esquema incompleto.

Não podemos afirmar que realmente esteja 
ocorrendo tal mudança no padrão epidemioló-
gico, uma vez que os dados não são atualizados 
periodicamente pelo sistema de vigilância epi-
demiológica. No entanto, isso pode estar acon-
tecendo e não sendo identificado pela rede noti-
ficadora, pois a principal dificuldade observada 
na vigilância da coqueluche reside na sua con-
firmação etiológica. Além disso, a apresentação 
clínica da coqueluche sofre mudanças induzidas 
pela vacinação, freqüentemente manifestando-
se sem os sintomas clássicos e exuberantes, prin-
cipalmente entre crianças maiores, adolescentes 
e adultos.

Figura 5  

Diagrama de controle da notifi cação de coqueluche. Rio Grande do Sul, Brasil, 2004.
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É afirmado na literatura que as taxas de inci-
dência informadas provavelmente subestimem 
substancialmente o verdadeiro fardo da doença, 
pois seu diagnóstico freqüentemente é ignorado, 
devido à falsa concepção de que a coqueluche 
é somente uma doença pediátrica que foi con-
trolada por imunizações rotineiras na infância e 
que a imunidade conferida pela vacinação ou in-
fecção natural é vitalícia. Além disso, imunidade 
residual pode modificar a apresentação clínica 
da doença em adolescentes e adultos, dificultan-
do o diagnóstico 21.

Assim, além de trabalhos sobre o compor-
tamento da doença, serão necessários estudos 
para determinar quais os fatores envolvidos no 
aumento do número de casos, pois somente as-
sim estratégias específicas e eficazes poderão ser 
adotadas.

Para reconhecer o perfil da coqueluche, serão 
necessárias ferramentas de vigilância mais efeti-

vas se a doença quiser ser mantida sob controle. 
Vigilância de qualidade requer apoio laborato-
rial, hospitais sentinelas que possam cultivar B. 
pertussis com qualidade ou, diante das dificul-
dades com cultura reconhecidas, devem ser in-
centivadas melhorias e padronização de testes 
PCR ou sorológicos para anticorpos contra toxi-
na pertussis.

As estratégias disponíveis atualmente devem 
ser reforçadas, como manutenção de coberturas 
vacinais elevadas, ampliar a consciência dos pro-
fissionais da saúde para inclusão da coqueluche 
nos diagnósticos diferenciais de tosse prolon-
gada em adultos e especialmente em qualquer 
doença com tosse acompanhada de vômito pós-
tosse, além de prover diagnóstico e tratamento 
precoces aos doentes e profilaxia antimicrobiana 
para os contatos, prevenindo a expansão da do-
ença a indivíduos suscetíveis; todas são medidas 
essenciais para controle da doença.

Figura 6  

Casos notifi cados e confi rmados de coqueluche e percentual de cobertura vacinal. Rio Grande do Sul, Brasil, 1997-2004.
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Resumo

No Estado do Rio Grande do Sul, Brasil, foi constatado 
que a coqueluche apresentou uma tendência crescen-
te desde o ano 2000, levando à deflagração de alerta 
epidêmico em 2004, conforme boletins epidemiológi-
cos emitidos pelos órgãos governamentais de saúde. 
Nosso objetivo neste estudo foi identificar o perfil epi-
demiológico da coqueluche nesse estado; para tanto, 
utilizamos a incidência da notificação da doença en-
tre janeiro de 1995 e dezembro de 2004, a porcentagem 
de cobertura vacinal e a caracterização da população 
afetada. Construiu-se um diagrama de controle para 
determinar a magnitude da doença em 2004; para a 
análise da correlação entre incidência e cobertura va-
cinal foi estabelecida a oscilação entre as curvas de co-
bertura vacinal e de notificação de casos nos últimos 
dez anos. No Rio Grande do Sul, a coqueluche esteve 
em nível epidêmico em 2004, representando importan-
te causa de morbimortalidade em crianças menores de 
um ano, apesar da disponibilidade de vacinas efica-
zes e de altas taxas de cobertura vacinal informadas 
nos últimos anos. Portanto, serão necessários estudos 
sobre o comportamento da doença nos próximos anos 
e determinação de possíveis fatores envolvidos nesse 
ressurgimento.

Coqueluche; Cobertura Vacinal; Doenças Transmissí-
veis
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